
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.531.922 - SC (2015/0110591-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : HANNOVER PLÁSTICOS S/A 
ADVOGADOS : CRISTIAN RODOLFO WACKERHAGEN 
  ISRAEL BERNS 
  JACKSON DA COSTA BASTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO AO 
FGTS. INCIDÊNCIA SOBRE O TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, 
AVISO PRÉVIO INDENIZADO, VALORES PAGOS NOS QUINZE DIAS 
QUE ANTECEDEM OS AUXÍLIOS DOENÇA E ACIDENTE, FÉRIAS 
GOZADAS E SALÁRIO-MATERNIDADE. CABIMENTO. FALTA DE 
INTERESSE RECURSAL.
1. Quanto ao abono pecuniário de férias e vale-transporte, o pedido foi julgado 
procedente. Nesse ponto, por conseguinte, a hipótese é de absoluta ausência de
interesse recursal, consubstanciada na carência do binômio necessidade-utilidade 
da manifestação judicial (AgRg nos EDcl no Ag 1.148.880/SP, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 10.8.2010, Dje 10.9.2010; 
AgRg no REsp 1.122.817/SP, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira 

Turma, julgado em 24.8.2010, DJe 1º.10.2010).
2. O FGTS é direito autônomo dos trabalhadores urbanos e rurais de índole social 
e trabalhista, não possui caráter de imposto nem de contribuição previdenciária. 
Assim, impossível sua equiparação com a sistemática utilizada para fins de 
incidência de contribuição previdenciária e imposto de renda, de modo que é 
irrelevante a natureza da verba trabalhista (remuneratória ou 
indenizatória/compensatória) na aplicação do FGTS.
3. A importância paga pelo empregador durante os primeiros quinze dias que 
antecedem o afastamento por motivo de doença incide na base de cálculo do 
FGTS por decorrência da previsão no art. 15, § 5º, da Lei 8.036 e no art. 28, II do 
Decreto 99.684. Precedente: REsp 1.448.294/RS, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 15.12.2014.
4. Pacificou-se o posicionamento de que apenas verbas expressamente 
delineadas em lei podem ser excluídas do alcance de incidência do FGTS. Desse 
modo, o FGTS recai sobre o terço constitucional de férias, o aviso prévio 
indenizado, os valores pagos nos quinze dias que antecedem os auxílios doença e 
acidente, as férias gozadas e o salário-maternidade, pois não há previsão legal 
específica acerca da sua exclusão, não podendo o intérprete ampliar as hipóteses 
legais de não incidência. Precedentes: REsp 1.436.897/ES, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 19.12.2014; REsp 1.384.024/ES, Rel. 
Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 3.3.2015.
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 20 de agosto de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.531.922 - SC (2015/0110591-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : HANNOVER PLÁSTICOS S/A 
ADVOGADOS : CRISTIAN RODOLFO WACKERHAGEN 
  ISRAEL BERNS 
  JACKSON DA COSTA BASTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão (fls. 565-568, e-STJ) que, com fulcro no art. 

557, caput, do CPC, negou seguimento ao Recurso Especial interposto pela parte agravante 

com fundamento nas Súmulas 207 do STJ e 281 do STF, tendo em vista o não esgotamento  

da instância ordinária em virtude do cabimento do recurso de Embargos Infringentes.

No Regimental, a agravante sustenta, em suma (fl. 577, e-STJ - grifos do 

original):

Além do mais, trata-se de sentença de mérito reformada em sede 
de mandado de segurança, sendo incabível a interposição de Embargos 
Infringentes conforme disciplina a Súmula 597 do STF: "não cabem embargos 
infringentes de acórdão que, em mandado de segurança decidiu, por maioria de 
votos, a apelação." E Súmula 169 do STJ: "são inadmissíveis embargos 
infringentes no processo de mandado de segurança."

Nesses termos, em face da ausência de previsão legal, não se 
pode admitir a interposição de embargos infringentes ao presente caso, devendo 
ser analisado o mérito do Recurso Especial.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório.

 

Documento: 1432114 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/09/2015 Página  3 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.531.922 - SC (2015/0110591-6)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 01.07.2015.    

De fato, assiste razão à agravante no que é pertinente ao não cabimento dos 

Embargos Infringentes. Afasto, portanto, o óbice apontado e passo a analisar as razões do 

Recurso Especial.

Inicialmente, a parte agravante sustenta que o art. 535, II, do CPC foi violado, 

mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. 

Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a quo, sem indicar as 

matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância ordinária, nem demonstrar a 

relevância delas para o julgamento do feito. Considera-se deficiente a fundamentação em 

Recurso Especial que remete o órgão julgador a outra peça do processo, no caso aos 

Embargos de Declaração.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL – VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC – FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE – SÚMULA 
284/STF – CONTRATOS DE SWAP COM COBERTURA HEDGE – 
GANHOS DE CAPITAL – IMPOSTO DE RENDA – INCIDÊNCIA – ART. 
5º DA LEI 9.779/99.

(...)
1. Deve o recorrente, ao apontar violação do art. 535 do CPC, 

indicar com precisão e clareza os artigos e as teses sobre os quais o Tribunal de 
origem teria sido omisso, sob pena de aplicação da Súmula 284/STF.

(...)
(AgRg no Ag 990.431/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJ 26.05.2008)

TRIBUTÁRIO. PIS. PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

(...)
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1. Meras alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao 
artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

(...)
(REsp 906.058/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, DJ 09.03.2007). 

Quanto à incidência sobre os valores pagos a título de abono pecuniário de 

férias e vale-transporte, tenho que o tribunal de origem se manifestou de modo favorável à 

agravante, conforme seguinte trecho (fl. 436, e-STJ):

No que diz respeito abono pecuniário de férias e vale-transporte 
(na forma da legislação própria), tenho que inexiste interesse processual, uma vez 
que tais verbas já estão excluídas da base de cálculo da contribuição ao FGTS por 
expressa disposição legal (art. 15, § 6º, da Lei n.° 8.036/90 c/c art. 28, § 9º, 
alíneas 'e-6' e 'f, da Lei 8.212/91), pelo que caberia à impetrante comprovar que a 
autoridade competente está desrespeitando os ditames legais, do que ela não se 
desincumbiu.

Nesse ponto, por conseguinte, a hipótese é de absoluta ausência de interesse 

recursal, consubstanciada na carência do binômio necessidade-utilidade da manifestação 

judicial (AgRg nos EDcl no Ag 1148880/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 10/08/2010, DJe 10/09/2010; AgRg no REsp 1122817/SP, Rel. 

Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, julgado em 24/08/2010, DJe 1º/10/2010).  

Já no que concerne aos valores pagos referentes aos quinze dias anteriores ao 

auxílio-doença, convém destacar o disposto no art. 60, caput e § 3º, da Lei 8.213/1991, in 

verbis:

"Art. 60. O auxílio-doença será devido ao segurado empregado a 
contar do décimo sexto dia do afastamento da atividade, e, no caso dos demais 
segurados, a contar da data do início da incapacidade e enquanto ele permanecer 
incapaz. (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99).

§ 3º Durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do 
afastamento da atividade por motivo de doença, incumbirá à empresa pagar ao 
segurado empregado o seu salário integral. (Redação Dada pela Lei nº 9.876, de 
26.11.99)".

Quanto à incidência do FGTS, transcrevo o art.15 da Lei 8.036/1990, que 
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assim dispõe:  

Art. 15. Para os fins previstos nesta lei, todos os empregadores 
ficam obrigados a depositar, até o dia 7 (sete) de cada mês, em conta bancária 
vinculada, a importância correspondente a 8 (oito) por cento da remuneração 
paga ou devida, no mês anterior, a cada trabalhador, incluídas na remuneração as 
parcelas de que tratam os arts. 457 e 458 da CLT e a gratificação de Natal a que 
se refere a Lei nº 4.090, de 13 de julho de 1962, com as modificações da Lei nº 
4.749, de 12 de agosto de 1965.

(...)
§ 5º O depósito de que trata o caput deste artigo é obrigatório 

nos casos de afastamento para prestação do serviço militar obrigatório e licença 
por acidente do trabalho (grifou-se).

Depreende-se da leitura do art. 28, II, do Decreto 99.684/1990, abaixo 

exposto, que há previsão legal impondo a obrigatoriedade de realização do depósito do FGTS 

nos casos de interrupção do contrato de trabalho oriundo de licença para tratamento de saúde 

de até 15 dias:

Art. 28. O depósito na conta vinculada do FGTS é obrigatório 
também nos casos de interrupção do contrato de trabalho prevista em lei, tais 
como:

(...)
II - licença para tratamento de saúde de até quinze 

dias; (grifou-se)

Diante do exposto, esta Corte Superior possui o entendimento de que o valor 

pago pelo empregador ao empregado durante os primeiros quinze dias de afastamento por 

motivo de doença, por expressa previsão, integra a base de cálculo do FGTS, uma vez que 

entendimento em sentido contrário implica prejuízo ao empregado, que é o destinatário das 

contribuições repassadas ao Fundo, efetuadas pelo empregador.

Nesse sentido, cito precedente:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. FGTS. DISCUSSÃO ACERCA DA INCLUSÃO 
DA IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O 
AUXÍLIO-DOENÇA E DO AUXÍLIO CRECHE EM SUA BASE DE 
CÁLCULO.

1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou 
contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. 
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2. O FGTS trata-se de um direito autônomo dos trabalhadores 
urbanos e rurais de índole social e trabalhista, não possuindo caráter de 
imposto e nem de contribuição previdenciária. Assim, não é possível a sua 
equiparação com a sistemática utilizada para fins de incidência de 
contribuição previdenciária e imposto de renda, de modo que é irrelevante a 
natureza da verba trabalhista (remuneratória ou 
indenizatória/compensatória) para fins de incidência do FGTS.

3. A importância paga pelo empregador durante os primeiros 
quinze dias que antecedem o afastamento por motivo de doença, incidem na 
base de cálculo do FGTS por decorrência da previsão no artigo 15, § 5º, da 
Lei 8.036 e artigo 28, II do Decreto 99.684.

4. No âmbito doutrinário, Sérgio Pinto Martins ensina que 
incide o FGTS sobre a verba em comento, pois "o inciso II do art. 28 do 
Decreto n. 99.684 estabelece que o FGTS incide sobre a remuneração paga 
pela empresa na licença para tratamento de saúde de até 15 dias. A 
empresa deve pagar o salário do empregado nos 15 primeiros dias do 
afastamento deste por motivo de doença (§ 3º do art. 60 da Lei n. 8.213)". 
Ressalte-se que entendimento em sentido contrário implica prejuízo ao 
empregado que é o destinatário das contribuições destinadas ao Fundo, 
efetuadas pelo empregador. 

5. A análise da legislação de regência (art. 15, § 6º, da Lei 
8.036/90, c/c o art. 28, § 9º, "s", da Lei 8.212/91) impõe conclusão no sentido de 
que o auxílio-creche (da mesma forma que o reembolso-creche) não integra a 
base de cálculo do FGTS. A suposta distinção entre o reembolso-creche (que não 
integra o salário de contribuição em razão de expressa previsão legal) e o auxílio 
creche, especialmente para fins de incidência de contribuição previdenciária, não 
encontra amparo na jurisprudência desta Corte, que se firmou no sentido de que 
"o Auxílio-creche não integra o salário-de-contribuição" (Súmula 310/STJ). Assim, 
a alegada distinção no que se refere à forma pela qual o empregado aufere a 
verba  na forma de reembolso ou auxílio , por si só, não justifica a adoção de 
regime diverso.

6. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1.448.294/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 15/12/2014).

Quanto aos demais pontos do apelo recursal, melhor sorte não assiste à 

agravante.

A Segunda Turma do STJ consolidou o entendimento de que o FGTS é direito 

autônomo dos trabalhadores urbanos e rurais de índole social e trabalhista, não possuindo 

caráter de imposto nem de contribuição previdenciária. Assim, não é possível sua equiparação 

com a sistemática utilizada para fins de incidência de contribuição previdenciária e imposto de 

renda, de modo que é irrelevante a natureza da verba trabalhista (remuneratória ou 
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indenizatória/compensatória) no que tange ao FGTS.

Sendo assim, pacificou-se o posicionamento de que apenas verbas 

expressamente delineadas em lei podem ser excluídas do alcance de incidência do FGTS.

A propósito (grifo nosso):

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO 
CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. CONTRIBUIÇÃO 
PARA FGTS. INCIDÊNCIA SOBRE O SALÁRIO-MATERNIDADE, 
FÉRIAS GOZADAS, AVISO-PRÉVIO INDENIZADO, TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS GOZADAS E PRIMEIROS QUINZE DIAS 
DE AUXÍLIO-DOENÇA/ACIDENTE.

1. A alegação genérica de violação do art. 535 do Código de 
Processo Civil,  sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão 
recorrido, atrai a aplicação do disposto na Súmula 284/STF.

2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, o FGTS trata de 
um direito autônomo dos trabalhadores urbanos e rurais de índole social e 
trabalhista, não possuindo caráter de imposto e nem de contribuição 
previdenciária. Logo, não é possível a sua equiparação com a sistemática utilizada 
para fins de incidência de contribuição previdenciária e imposto de renda, de 
modo que é irrelevante a natureza da verba trabalhista (remuneratória ou 
indenizatória/compensatória) para fins de incidência da contribuição ao FGTS. 
Precedentes.

3. O rol do art. 28, § 9º, da Lei n. 8.212/91 é taxativo. Assim, da 
interpretação sistemática do referido artigo e do art. 15, caput e § 6º, da Lei n. 
8.036/90, verifica-se que, somente em relação às verbas expressamente excluídas 
pela lei, não haverá a incidência do FGTS. Desse modo, impõe-se a incidência 
do FGTS sobre o aviso-prévio indenizado, o terço constitucional de férias 
gozadas, os quinzes primeiros dias de auxílio-doença/acidente, o 
salário-maternidade e sobre as férias gozadas. Precedentes.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1499609/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 10/06/2015).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA 
AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. FGTS. INCIDÊNCIA SOBRE O TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, 
não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.

2. O FGTS trata-se de um direito autônomo dos trabalhadores urbanos 
e rurais de índole social e trabalhista, não possuindo caráter de imposto e 
nem de contribuição previdenciária. Assim, não é possível a sua 
equiparação com a sistemática utilizada para fins de incidência de 
contribuição previdenciária e imposto de renda, de modo que é irrelevante a 
natureza da verba trabalhista (remuneratória ou 
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indenizatória/compensatória) para fins de incidência da contribuição ao 
FGTS.

3. Realizando uma interpretação sistemática da norma de regência, 
verifica-se que somente em relação às verbas expressamente excluídas pela 
lei é que não haverá a incidência do FGTS. Desse modo, impõe-se a 
incidência do FGTS sobre o terço constitucional de férias (gozadas), pois 
não há previsão legal específica acerca da sua exclusão, não podendo o 
intérprete ampliar as hipóteses legais de não incidência. Cumpre registrar 
que a mesma orientação é adotada no âmbito do Tribunal Superior do Trabalho, 
que 'tem adotado o entendimento de que incide o FGTS sobre o terço 
constitucional, desde que não se trate de férias indenizadas' (RR - 
81300-05.2007.5.17.0013, Relator Ministro: Pedro Paulo Manus, Data de 
Julgamento: 07/11/2012, 7ª Turma, Data de Publicação: DEJT 09/11/2012).

4. Ressalte-se que entendimento em sentido contrário implica prejuízo ao 
empregado que é o destinatário das contribuições destinadas ao Fundo, efetuadas 
pelo empregador.

5. Recurso especial não provido."
(REsp 1436897/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2014)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS 
QUESTÕES RECURSAIS. LEGITIMIDADE DA UNIÃO. FALTA DE 
INTERESSE RECURSAL. ILEGITIMIDADE DO INSS. FGTS. TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. INCIDÊNCIA.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e 
resolução das questões abordadas no recurso.

2. O recurso especial carece de interesse recursal quanto à 
alegação de legitimidade passiva da União, visto que as instâncias ordinárias em 
nenhum momento a excluíram da lide, limitando a reconhecer apenas a 
ilegitimidade passiva do INSS.

3. O INSS não possui legitimidade passiva para figurar em ações 
concernentes à inexigibilidade de FGTS.

4. Legítima a incidência de FGTS sobre o terço constitucional 
de férias, visto que apenas as verbas expressamente elencadas em lei 
podem ser excluídas do alcance de incidência do referido fundo. REsp 
1436897/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 04/12/2014, DJe 19/12/2014.

Recurso especial conhecido em parte e improvido.
(REsp 1.384.024/ES, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe 3/3/2015).

Desse modo, impõe-se a incidência do FGTS sobre o terço constitucional de 

férias, aviso prévio indenizado, férias gozadas, primeiros 15 dias dos auxílios acidente e 
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doença e salário-maternidade, pois não há previsão legal específica acerca da sua exclusão, 

não podendo o intérprete ampliar as hipóteses legais de não incidência.

Diante do exposto,  nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0110591-6 REsp 1.531.922 / SC

Números Origem:  50206926020134047200  SC-50206926020134047200

PAUTA: 20/08/2015 JULGADO: 20/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HANNOVER PLÁSTICOS S/A
ADVOGADOS : JACKSON DA COSTA BASTOS E OUTRO(S)

CRISTIAN RODOLFO WACKERHAGEN
ISRAEL BERNS

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Especiais - FGTS / Fundo de 
Garantia Por Tempo de Serviço

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HANNOVER PLÁSTICOS S/A
ADVOGADOS : JACKSON DA COSTA BASTOS E OUTRO(S)

CRISTIAN RODOLFO WACKERHAGEN
ISRAEL BERNS

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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